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D.E.

Publicado em 28/10/2016

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013553-45.2011.4.03.6100/SP
2011.61.00.013553-
6/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR
APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : TEMPO SAUDE SEGURADORA S/A
ADVOGADO : SP181241A DENISE DE SOUSA E SILVA ALVARENGA e outro(a)
No. ORIG. : 00135534520114036100 2 Vr OSASCO/SP

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI 9.876/99.
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
I - Contribuição previdenciária prevista no art. 22, III, da Lei nº 8.212/91 que não incide sobre os
valores repassados pela operadora de plano de saúde aos profissionais de saúde. Precedentes.
II - Recurso e remessa oficial, tida por interposta, desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso e à remessa
oficial, tida por interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2016.
Peixoto Junior 

Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a
Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:
Signatário (a): OTAVIO PEIXOTO JUNIOR:10032
Nº de Série do Certificado: 2FE90233974F869F
Data e Hora: 19/10/2016 16:08:36
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6/SP
RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR
APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : TEMPO SAUDE SEGURADORA S/A
ADVOGADO : SP181241A DENISE DE SOUSA E SILVA ALVARENGA e outro(a)
No. ORIG. : 00135534520114036100 2 Vr OSASCO/SP

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança impetrado em face do Delegado da Receita Federal da
Administração Tributária em Barueri, objetivando a não sujeição ao recolhimento da contribuição
previdenciária prevista no art. 22, III, da Lei 8.212/91 sobre os pagamentos realizados em favor de
profissionais da área de saúde que atendem os usuários dos planos de saúde da rede referenciada da
impetrante.

Às fls. 177/179, o MM. Juiz "a quo" proferiu sentença julgando procedente o pedido e concedendo a
segurança.

Recorreu a União (188/192), sustentando, em síntese, a incidência da contribuição social prevista no
art. 22, III, da Lei nº 8.212/91 para a empresa seguradora ante a sua responsabilidade pelo
cumprimento da obrigação tributária. Aduziu, ainda, que incumbe à impetrante, na qualidade de
operadora de plano privado de assistência à saúde, nos termos do estatuto social, bem como da Lei nº.
9.656/98, realizar os convênios e os respectivos pagamentos aos profissionais prestadores de serviços.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O parecer do Ministério Público Federal de 2ª Instância (fls. 208/212) é pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, registro que incide, no caso, a disposição do §1º do artigo 14 da Lei nº 12.016 de 07
de agosto de 2009, sujeitando-se a sentença ao reexame necessário, ora tido por interposto.

A matéria debatida nos autos refere-se a incidência ou não da contribuição previdenciária prevista no
art. 22, III, da Lei nº 8.212/91 sobre os pagamentos realizados em favor de profissionais da área de
saúde que atendem os usuários dos planos de saúde.

A questão já foi objeto de análise das turmas integrantes da 1ª Seção do Eg. STJ, firmando-se na Corte
Superior o entendimento de que a operadora de plano de saúde apenas repassa ao profissional de saúde
os valores decorrentes do serviço prestado ao próprio segurado, nessa circunstância não encontrando
autorização legal a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores repassados, restando
consignado no julgamento do REsp 633.134/PR, de relatoria da Min. Eliana Calmon, que "As empresas
que operacionalizam planos de saúde repassam a remuneração do profissional médico que foi
contratado pelo plano e age como substituta dos planos de saúde negociados por ela, sem qualquer
outra intermediação entre cliente e serviços médico-hospitalares. Nesse caso, não incide a
contribuição previdenciária".
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No mesmo sentido são os seguintes julgados do Eg. STJ:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA
DE PLANO DE SAÚDE. VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram orientação no
sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores repassados pelas operadoras
de plano de saúde aos médicos credenciados que prestam serviços aos pacientes segurados. Nesse
sentido: AgRg no REsp 1.375.479/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 08/05/2014; AgRg no REsp
1.427.532/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 26/03/2014; REsp 987.342/PR, Rel. Min.
Arnaldo Esteves Lima, DJe 20/05/2013 e AgRg no AREsp 176.420/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia Filho, DJe 22/11/2012.
2. O acórdão recorrido tem fundamentos constitucional e infraconstitucional e, uma vez interposto
recurso extraordinário, não há que se falar em usurpação de competência do Supremo Tribunal
Federal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1481547/ES, rel. Min. Marga Tessler (Juíza Fed. Conv. do TRF 4ªR), 1ª Turma, j.
12/05/2015, publ. DJe 19/05/2015, v.u.);
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. VALORES REPASSADOS AOS
MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA.
1. É entendimento desta Corte que não incide contribuição previdenciária sobre os valores repassados
aos médicos pelas operadoras de plano de saúde. Precedentes: REsp. 987.342/PR, Rel. Min. Arnado
Esteves Lima, DJe 12.05.2011; REsp. 1.150.398/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.02.2011; AgRg no
AREsp 176.420/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/11/2012; REsp 987.342/PR, Rel.
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 14/05/2013; AgRg no REsp 1150398/RJ, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, DJe 02/05/2013.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1375479/RJ, rel. Min. Benedito Gonçalves, 1ª Turma, j. 24/04/2014, publ. DJe
08/05/2014, v.u.);
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. VALORES
REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO
OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESSA CORTE SUPERIOR.
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.129.306/RJ, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 08.09.2010
E RESP. 874.179/RJ, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 14.09.2010. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não incide contribuição previdenciária sobre
os valores repassados aos médicos pelas operadoras de plano de saúde. Precedentes.
2. Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a argumentação relacionada à observância
da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do
Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional
aplicável à espécie. Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO
MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO
GONÇALVES, DJe 26.09.2011.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 176420/MG, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j. 13/11/2012, publ.
DJe 13/11/2012, v.u.);
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
1. Aplica-se a Súmula 211/STJ, ante a falta de prequestionamento da tese recursal que sustentava que
a Lei 9.656/98 equiparava as operadoras de plano de saúde à cooperativa, o que não autorizaria a
Corte de origem a diferenciá-la, para efeito de recolhimento da contribuição previdenciária.
2. Não cabe às operadoras de planos de saúde o recolhimento das contribuições previdenciárias
referentes aos valores repassados aos médicos que prestam serviços a seus clientes Precedentes: REsp
1.106176/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.06.10; AgRg no AgRg no REsp 1.150.168/RJ,
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.05.10; EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 442.829/MG, Rel.
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Min. Eliana Calmon, DJU de 26.05.04; REsp 633.134/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.09.08;
AgRg no REsp 874.179/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 18.03.10.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1129306/RJ, rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, j. 24/08/2010, publ. DJe 08/09/2010,
v.u.)

Não é outro o entendimento perfilhado por esta E. Corte, conforme se verifica no seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS VALORES REPASSADOS PELAS
OPERADORAS DE PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE AOS MÉDICOS CREDENCIADOS.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO DESERVIÇOS. AGRAVO IMPROVIDO.
I. As operadoras de plano de assistência à saúde asseguram a seus associados serviços de assistência
médica, hospitalar e odontológica e recebem uma retribuição pela cobertura, nos termos do artigo 1°,
I, da Lei n° 9.656/1998. Trata-se de contrato de seguro, em que o risco receado e justificador do
pagamento de prêmio é a degradação do estado de saúde do segurado (artigo 757, caput, do Código
Civil). As entidades não se servemde equipamentos e pessoal próprio para executar o serviço, mas
recorrem a profissionais autônomos, com os quais mantêm relação de credenciamento. II. As
seguradoras não recebem as prestações de assistência àsaúde, mas desenvolvem a estrutura
necessária a que os segurados possam usufruí-las: celebram contrato de seguro com os interessados
na cobertura, obtêm os prêmios, contratam os recursos operacionais dos profissionais autônomos e
lhes repassam a remuneração correspondente aos serviços executados. Efetivamente, os destinatários
da atividade de manutenção da integridade física e mental são os próprios segurados, tanto que incide
contribuição social específica sobre o valor das remunerações recebidas no decorrer do mês pela
prestação dos serviços (artigo 21, caput, da Lei n° 8.212/1991). III. Pelas características do contrato,
a entidade seguradora se restringe a intermediar o serviço de assistência médica e torná-lo acessível a
pessoas que não teriam as mínimas condições de custear individualmente os tratamentos necessários -
mutualidade do contrato de seguro. O vínculo formado entre a operadora de plano de saúde e os
médicos credenciados é peculiar e não implica prestação de serviços, hipótese de incidência
dacontribuição prevista no artigo 1°, I, da Lei Complementar n° 84/1996 e, posteriormente, no
artigo 22, III, da Lei n° 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n° 9.876/1999 IV. Agravo legal a
que se nega provimento".
(AMS 00316022819974036100, Rel. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, 5ª T., j.
23/01/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/02/2012).

Por estes fundamentos, nego provimento ao recurso e à remessa oficial, tida por interposta.

É como voto.

Peixoto Junior 
Desembargador Federal
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